COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 003/2022
PROJETO DE LEI N°: 004/2022
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: “Altera o inciso V, do artigo 2° da Lei Municipal n° 940, de 25 de fevereiro de 2014.”
Recebido em: 12/01/2022 
                                                         Encaminhado em: 12/01/2022
PARECER:           X
Aprovado   

  Rejeitado    
Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei que dispõe sobre a cobrança de contribuição de melhoria na execução de pavimentação e dá outras providências, especificamente quanto ao inciso V do art. 2°. A proposta visa aumentar de 10 para 36 parcelas para pagamento, convertida em URM.

Segundo o Executivo, a alteração busca adequar à lei ao disposto no Código Tributário, especialmente no §1° do art. 131, no que diz respeito a conversão em URM. Quanto a proposta de aumento de parcelas, a justificativa é a própria recessão que o País está vivenciando pós Pandemia, que exige do Poder público ações de apoio e recuperação financeira dos cidadãos, sem prejudicar o erário.

O projeto foi protocolado em regime de urgência.

Conforme Parecer Jurídico n°004/2021, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
            Susana Exner                                          X    Favorável
                Presidente     
Contra

             Lucas Vogel                                          X
Favorável
           Vice-Presidente 
Contra

      Karen Paloma Heck Schaeffer

    X
Favorável
              Relatora  



           Contra 

PARECER JURÍDICO N° 004/2022

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 004/2022, que “Altera o inciso V, do artigo 2° da Lei Municipal n° 940, de 25 de fevereiro de 2014.”
PROPONENTE: Poder Executivo

Data distribuição: 11/01/2022                  Votação: 12/01/2022

1) RELATÓRIO

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 004/2022, que visa alterar a lei municipal 940/2014, que dispõe sobre a cobrança de contribuição de melhoria na execução de pavimentação e dá outras providências, especificamente quanto ao inciso V do art. 2°. A proposta visa aumentar de 10 para 36 parcelas para pagamento, convertida em URM.

Segundo o Executivo, a alteração busca adequar à lei ao disposto no Código Tributário, especialmente no §1° do art. 131, no que diz respeito a conversão em URM. Quanto a proposta de aumento de parcelas, a justificativa é a própria recessão que o País está vivenciando pós Pandemia, que exige do Poder público ações de apoio e recuperação financeira dos cidadãos, sem prejudicar o erário.

O projeto foi protocolado em regime de urgência.

É o relatório.

2) PARECER

Sobre o pedido de urgência, o qual abrevia o processo legislativo, o art. 106, do regimento Interno faculta ao Prefeito solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa.  

O pedido de urgência deve ser votado pelo Plenário. Sendo aprovado, a Câmara tem o prazo de 45 dias, para concluir a votação, nos termos do art. 40 da Lei Orgânica e 50 do regimento Interno. 

A requerimento da maioria absoluta dos vereadores, exceto projetos de emenda a Leio Orgânica, de codificações, de orçamento, de criação de cargos da Câmara, bem como deliberação de contas do prefeito, poderá ser incluída na ordem do dia da sessão seguinte, com ou sem parecer, conforme regra o art. 108 do Regimento Interno. 

Ainda, para que o projeto distribuído seja incluído de imediato na ordem do dia, com ou sem parecer, deverá ser feito um requerimento firmado por 2/3 do plenário, deferido pelo Presidente, nos termos do disposto no art. 51 do Regimento Interno. Isso vale para qualquer proposição, exceto para codificação, emenda à Lei Orgânica, alteração do regimento interno, orçamento do Município e de criação de cargos da Câmara, bem, como tomada de contas do prefeito.

Quanto a constitucionalidade, é importante registrar que a Constituição Federal dispõe no inciso III, do art. 145 que os Municípios poderão instituir o tributo denominado Contribuição de melhoria. O Município de Presidente Lucena em 1996 aprovou o Código Tributário, Lei Municipal 169, tendo instituído a Contribuição de melhoria no inc. III do art. 2°. Porém, é o art. 81 do Código Tributário Nacional que explica que a contribuição de melhoria é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que provenha valorização imobiliária. A natureza jurídica da contribuição de melhoria é espécie do gênero tributo. 

O art. 11 da Lei de Responsabilidade Fiscal diz que a efetiva arrecadação de todos os tributos de competência do Município são requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal. Assim, não é uma faculdade e, sim, uma obrigação legal a cobrança da contribuição de melhoria.
A Contribuição de melhoria foi disciplinada no âmbito municipal nos artigos 116 a 133 da Lei Municipal 169/1996, e com os anos foi sendo atualizada.  Sobreveio a Lei Municipal n° 940 de 2014. De fato, o §1° do art. 133 da lei Municipal n° 169/96 faculta a conversão do valor da prestação em URM, e o Executivo está propondo no projeto adotar como critério de  atualização da parcela.

Quanto a competência para iniciativo do projeto em análise, o inciso V do art. 38, da Lei Orgânica, diz que é de competência exclusiva do Prefeito a iniciativa de projetos de lei em materiais tributária.

Quanto ao quórum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Ainda, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à aprovação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica do mesmo, estando apto à votação. 

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 12 de janeiro de 2022.
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